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EMENTÁRIO 

 

TJRJ condena Estado do Rio a pagar auxílio-adoção 

em favor de servidora pública que adotou criança 

egressa de entidade sediada na Bahia 

 

Os desembargadores que compõem a 14ª Câmara de Direito 

Privado do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro decidiram, por 

unanimidade, negar provimento à apelação interposta pelo 

Estado do Rio de Janeiro, impugnando sentença que o 

condenou ao pagamento do benefício de auxílio-adoção em favor de servidora pública 

estadual. 

 

No caso, a autora da ação obteve a guarda provisória de uma criança do estado da Bahia, 

motivo pelo qual requereu o recebimento do auxílio-adoção. Porém o benefício lhe foi 

negado pela Secretaria de Estado de Assistência Social e Direitos Humanos, sob a 

justificativa de que apenas o acolhimento de menores egressos de entidades sediadas no 

estado do Rio de Janeiro gerava ao servidor público o direito à percepção do auxílio. 

 

Em seu voto, o desembargador relator Luiz Eduardo Cavalcanti Canabarro mencionou que 

a Lei Estadual nº 3.499/00 instituiu o programa social “Um lar para mim” e criou o benefício 

Auxílio adoção. Posteriormente, a Lei n° 8.227/18 alterou os requisitos de concessão do 

benefício, incluindo expressamente as entidades de atendimento em qualquer unidade da 

Federação, para que execute programa de proteção destinado à criança ou adolescente em 
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regime de abrigo, ratificando a observância ao princípio da igualdade entre os entes 

federativos. Sendo assim, ainda que a sentença de adoção tenha sido prolatada na vigência 

da Lei nº 3.499/00, a autora tem direito a receber, desde que preenchidos os requisitos. Por 

fim, destacou que a instituição do referido auxílio serve como incentivo à adoção pelos 

servidores públicos estaduais, e decidiu pela manutenção da sentença impugnada, no que 

foi acompanhado pelo Colegiado. 

 

A decisão foi publicada no Ementário Cível n° 9, disponibilizado no Portal do Conhecimento 

do TJRJ. 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

Município pode proibir fogos de artifício barulhentos, decide STF 

 

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que os municípios 

têm legitimidade para aprovar leis que proíbam a soltura de fogos de artifício e artefatos 

pirotécnicos que produzam estampido. A decisão foi tomada no julgamento do Recurso 

Extraordinário (RE) 1210727, com repercussão geral (Tema 1056), na sessão virtual 

concluída em 8/5, seguindo o voto do ministro Luiz Fux (relator). 

 

O recurso ao STF foi interposto pelo procurador-geral de Justiça do Estado de São Paulo 

contra decisão do Tribunal de Justiça estadual (TJ-SP) que validara a Lei 6.212/2017 do 

Município de Itapetininga (SP), que proíbe, em toda zona urbana municipal, a soltura de 

fogos de artifício e artefatos pirotécnicos que produzam estampido. 

 

Impactos negativos 

 
No voto pelo desprovimento do recurso, o ministro Luiz Fux destacou que a Corte tem 

legitimado a edição de leis municipais referentes a interesses locais, reconhecendo a 

competência legislativa concorrente para tratar de proteção à saúde e ao meio ambiente. 

No julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 567, o 

STF validou lei da capital paulista que havia implementado essa medida de proteção em 

http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=3&NumEmentario=2023000009&Version=1.1.19.0


   

 

razão dos impactos negativos documentados que fogos com efeito sonoro ruidoso causam 

às pessoas autistas e a diversas espécies animais. 

 

Fux destacou, ainda, que a Resolução Conama 2/90, que dispõe sobre o Programa Nacional 

de Educação e Controle da Poluição Sonora, autoriza expressamente a fixação de limites 

de emissão de ruídos em valores mais rígidos em níveis estadual e municipal. 

 

A seu ver, a lei de Itapetininga está de acordo com a disciplina federal, tratando-se, na 

verdade, de regulamentação mais protetiva, levando em conta os impactos negativos à 

saúde e ao meio ambiente. 

 

Proporcionalidade 

 
O ministro Fux também considerou a vedação adequada e proporcional, pois busca evitar 

os malefícios causados pelos efeitos ruidosos da queima de fogos a pessoas com 

hipersensibilidade auditiva no transtorno do espectro autista, crianças, idosos e pessoas 

com deficiência, além dos animais. Segundo ele, a lei também não inviabiliza o exercício de 

atividade econômica, pois a restrição se aplica apenas aos artefatos que produzam efeitos 

ruidosos, permitindo espetáculos de pirotecnia silenciosos. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral aprovada foi a seguinte: “É constitucional – formal e 

materialmente – lei municipal que proíbe a soltura de fogos de artifício e artefatos 

pirotécnicos produtores de estampidos”. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF veda aproveitamento de pessoal de empresa pública do Amapá como 

servidor estadual 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou inconstitucional norma do Amapá que 

permitia o aproveitamento, a absorção ou a transposição de empregados da Companhia de 

Eletricidade do Amapá (CEA), sociedade de economia mista, para o quadro estatutário da 

administração pública local, em caso de leilão da empresa. A decisão, por maioria, foi 

tomada no julgamento do Recurso Extraordinário (RE 1232885), com repercussão geral 

(Tema 1.128). 
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O artigo 65-A da Constituição estadual, acrescentado pela Emenda Constitucional (EC) 

55/2017, permitia essa possibilidade de ingresso de funcionários de empresas públicas ou 

de economia mista no quadro de pessoal “em caso de extinção, incorporação ou 

transferência da empresa, quer para a iniciativa privada, quer para a União”. Com base 

nessa norma, o Tribunal de Justiça do estado (TJ-AP) havia reconhecido o direito de 

empregados da CEA de optarem por ingressar nos quadros funcionais do estado. O RE foi 

proposto pelo governo estadual contra a decisão do TJ-AP. 

 

Incompatibilidade 

 

No voto que conduziu o julgamento, o relator, ministro Nunes Marques, observou que a 

investidura tanto em cargo quanto em emprego público depende de aprovação prévia em 

concurso público. Contudo, a Súmula Vinculante 43 veda toda modalidade de provimento 

que propicie ao servidor assumir, sem prévia aprovação em concurso público específico, 

cargo que não integra a carreira na qual anteriormente tenha sido investido. Assim, embora 

os funcionários da CEA sejam concursados, a transposição seria impossibilitada pela 

incompatibilidade entre o cargo que ocupam atualmente e qualquer outro na administração 

direta. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: “ É inconstitucional dispositivo de 

Constituição estadual que permite transposição, absorção ou aproveitamento de empregado 

público no quadro estatutário da Administração Pública estadual sem prévia aprovação em 

concurso público, nos termos do art. 37, II, da Constituição Federal. ” 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo 

 

STJ cancela o Tema Repetitivo 1.090 

 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu pelo cancelamento do Tema 1.090, que seria 

julgado sob o rito dos recursos repetitivos. Com o cancelamento, poderão voltar a tramitar 

todos os recursos especiais e agravos em recurso especial que tratam das mesmas 

questões jurídicas e estavam sobrestados nos tribunais de origem ou no STJ. 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D506926%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7C9a4d740b514d4ce0b52108db506bce3f%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C638192196207180768%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=%2FRQL5yTpxHU1wmDSN3wcjB1kJqQoeGwcfU0Qt7Y%2B6h4%3D&reserved=0


   

 

 

O tema foi cancelado após o ministro Herman Benjamin, relator, não conhecer do recurso 

representativo da controvérsia, REsp 1.828.606, que pretendia discutir cinco matérias. 

 

A primeira definiria se, para provar a eficácia ou a ineficácia do Equipamento de Proteção 

Individual (EPI) para a neutralização dos agentes nocivos à saúde e à integridade física do 

trabalhador, para fins de reconhecimento de tempo especial, basta o que consta no Perfil 

Profissiográfico Previdenciário (PPP), ou se a comprovação pode ser por outros meios 

probatórios e, nessa última circunstância, se a prova pericial é obrigatória. 

 

A segunda questão decidiria se é possível impor rito judicial instrutório rígido e abstrato para 

apuração da ineficácia do EPI, como fixado pelo tribunal de origem, ou se o rito deve ser 

orientado conforme os elementos de cada contexto e os mecanismos processuais 

disponíveis na legislação. 

 

Já o terceiro ponto discutia se a corte regional ampliou o tema delimitado na admissão do 

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) e, caso positivo, se é legalmente 

praticável a ampliação. 

 

A quarta matéria estabeleceria se é cabível fixar de forma vinculativa, em julgamento de 

casos repetitivos, rol taxativo de situações de ineficácia do EPI, e, sendo factível, examinaria 

a viabilidade jurídica de cada hipótese considerada pelo tribunal de origem (enquadramento 

por categoria profissional, ruído, agentes biológicos, agentes cancerígenos e 

periculosidade). 

 

Por último, a quinta questão iria determinar se é admissível inverter, inclusive 

genericamente, o ônus da prova para que o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) 

demonstre ausência de dúvida sobre a eficácia do EPI atestada no PPP. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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Decreto Estadual nº 48.506 de 09 de maio de 2023 - altera o Decreto n° 48.193, 

de 26 de agosto de 2022, que fixou os índices definitivos de participação dos municípios no 

produto da arrecadação do ICMS - IPM para o exercício de 2023 e dá outras 

 

Fonte: DOERJ 

 

Lei Federal nº 14.572, de 8 de maio de 2023 - Institui a Política Nacional de Saúde 

Bucal no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) e altera a Lei nº 8.080, de 19 de 

setembro de 1990, para incluir a saúde bucal no campo de atuação do SUS . 

 

Fonte: Planalto 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADO INDICADO 

 

0027909-74.2021.8.19.0002 

Relator Des. Renato Lima Charnaux Serta 

j. 03.05.2023    p. 08.05.2023 

 

Apelação Cível. Execução De Título Extrajudicial. Cotas condominiais. Alegação de 

Ilegitimidade Passiva. Sentença de Improcedência. Irresignação da empresa executada. 

Condomínio apelado que em sede de contestação concordou com a substituição do polo 

passivo pelo promitente comprador. Honorários de sucumbência que devem ser mantidos 

ante a ausência de comprovação inequívoca da transação e imissão na posse do promitente 

comprador. Observância do princípio da causalidade. Recurso parcialmente provido. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: e-Juris 
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STF determina ao Telegram remoção de mensagens contra a PL das Fake 

News 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), deu prazo de uma 

hora para que o aplicativo Telegram exclua mensagens enviadas aos seus usuários a 

respeito do Projeto de Lei (PL) 2630, conhecido como PL das Fake News, que trata da 

regulação dos provedores de redes sociais e de serviços de mensageria privada. 

 

Na decisão, no Inquérito (INQ) 4781 (Fake News), o ministro determinou que a empresa 

deve enviar a seus usuários nova mensagem explicitando que o texto anteriormente enviado 

caracterizou flagrante e ilícita desinformação. Em caso de descumprimento, as atividades 

da empresa serão suspensas pelo prazo de 72 horas, com aplicação de multa de R$ 500 

mil por hora. Os representantes da empresa no Brasil devem ser ouvidos pela Polícia 

Federal no prazo de 48 horas. 

 

O ministro Alexandre de Moraes explicou que, em uma democracia, é possível que todo 

grupo social ou econômico que se sinta prejudicado em seus objetivos corporativos passe 

a procurar mecanismos legais e moralmente aceitáveis para influenciar diretamente as 

instituições do Estado, ou indiretamente a opinião pública, para que isso se reflita nas 

decisões governamentais. No entanto, na hipótese dos autos, a seu ver, está caracterizada 

a utilização de mecanismos ilegais e imorais por parte do Telegram. 

 

Na sua avaliação, a mensagem enviada pela empresa tipifica flagrante e ilícita 

desinformação atentatória ao Congresso Nacional, ao Poder Judiciário, ao estado de direito 

e à democracia brasileira, pois distorceu, de forma fraudulenta, a discussão e os debates 

sobre a regulação dos provedores de redes sociais e de serviços de mensageria privada, na 

tentativa de induzir e instigar usuários a coagir parlamentares. 

 

A conduta, frisou o ministro, configura, em tese, não só abuso de poder econômico, por 

tentar impactar de maneira ilegal a opinião pública e o voto dos parlamentares, mas, 

também, flagrante induzimento e instigação à manutenção de diversas condutas criminosas 

praticadas pelas milícias digitais (investigadas no INQ 4874), com agravamento dos riscos 

à segurança dos parlamentares, dos membros do STF e do próprio estado democrático de 

direito. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF invalida proibição de construção de hidrelétricas no rio Cuiabá 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=507036&ori=1


   

 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de lei do Estado de Mato 

Grosso que proibiu a construção de Usinas Hidrelétricas (UHE) e Pequenas Centrais 

Hidrelétricas (PCH) em toda a extensão do rio Cuiabá. Por maioria dos votos, no julgamento 

virtual finalizado em dia 8/5, a Corte julgou procedente pedido apresentado na Ação Direta 

de Inconstitucionalidade (ADI) 7319 pela Associação Brasileira de Geração de Energia 

Limpa (Abragel). 

 

Competência da União 

 

No voto que prevaleceu no julgamento, o ministro Gilmar Mendes explicou que compete 

privativamente à União legislar sobre águas e energia (artigo 22, inciso IV, da Constituição 

Federal). Além disso, a outorga e a utilização de recursos hídricos para geração de energia 

elétrica estão subordinadas ao Plano Nacional de Recursos Hídricos, instituído pela Lei 

federal 9.433/1997, e a outorga é de competência do Poder Executivo federal quando 

envolver recurso de domínio da União. No caso, o rio Cuiabá é classificado como “massa 

de água de domínio federal ” e é gerido pela Agência Nacional de Águas (ANA). 

 

Segundo Mendes, a Lei estadual 11.865/2022 ocupou um espaço normativo que pertence 

à agência reguladora, que detém capacidade técnica e legal para definir as condições para 

aproveitamentos hidrelétricos dos reservatórios do rio Cuiabá. Com isso, assumiu 

indevidamente a capacidade de concessão de licenças do Poder Executivo federal, que fica 

impossibilitado de deliberar sobre as questões ambientais e hidrelétricas no curso do rio. 

 

Seguiram esse posicionamento os ministros Alexandre de Moraes, Dias Toffoli, André 

Mendonça, Luiz Fux, Nunes Marques e Luís Roberto Barros e a ministra Cármen Lúcia. 

 

Divergência 

 

Ficaram vencidos o ministro Edson Fachin (relator) e a ministra Rosa Weber, que 

entenderam que a norma é constitucional e exerceu, de forma legítima, sua competência 

concorrente para promover a proteção ao meio ambiente estadual, levando em conta as 

peculiaridades regionais. 

 

Leia a notícia no site 

 

2ª Turma revoga medida que proibia engenheiro condenado na Lava Jato 

de sair do país 
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Na sessão desta terça-feira (9), a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF), por 

unanimidade, revogou a medida cautelar que proibia Sérgio Souza Boccaletti, ex-

engenheiro da Petrobras, de fazer viagens internacionais. Ele foi condenado na Operação 

Lava Jato por corrupção e lavagem de dinheiro relacionadas ao pagamento de propina nas 

obras da Refinaria Abreu e Lima (PE). A decisão se deu no julgamento de embargos de 

declaração no Habeas Corpus (HC) 208699. 

 

Em março de 2021, o relator, ministro Edson Fachin, havia mantido a medida cautelar. Em 

junho do ano passado, a Turma rejeitou agravo regimental da defesa, motivando a 

apresentação dos embargos de declaração. 

 

Desproporcionalidade 

 

Em seu voto pelo acolhimento do pedido, o ministro Gilmar Mendes afirmou que a 

manutenção das restrições de uso do passaporte e de viagem ao exterior é desproporcional 

e incompatível com o estágio do processo, com o comportamento das partes e com as 

possibilidades de cooperação penal internacional plenamente acionáveis. Segundo ele, 

todas as disposições relacionadas a valores e contas no exterior foram cumpridas e Sérgio, 

que tem família e negócios no exterior, quando foi autorizado a viajar excepcionalmente, 

retornou ao país regularmente. 

 

Ao acompanhar esse entendimento, o ministro Nunes Marques apontou, ainda, que a 

medida já dura mais de quatro anos. 

 

O ministro Edson Fachin, que havia decidido inicialmente pelo não acolhimento dos 

embargos, reajustou seu voto para deferir o pedido de revogação da cautelar. 

 

Leia a notícia no site 

 

PIS/Cofins: STF mantém suspensão de decisões que afastam novas 

alíquotas sobre receitas financeiras 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) manteve a suspensão de decisões judiciais que 

afastaram a aplicação de decreto presidencial que restabeleceu os valores das alíquotas do 

PIS/Pasep e da Cofins sobre receitas financeiras de empresas sujeitas ao regime de 

apuração não cumulativa. 
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Na sessão virtual do Plenário finalizada em 8/5, a maioria seguiu o voto do relator, ministro 

Ricardo Lewandowski (aposentado), e referendou a liminar concedida por ele em março, na 

Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC) 84, ajuizada pelo presidente da República, 

Luiz Inácio Lula da Silva. 

 

Decretos 

 

Em 30/12/2022, o então vice-presidente da República, Hamilton Mourão, no exercício da 

Presidência, havia promulgado o Decreto 11.322/2022, que reduziu pela metade as 

alíquotas do PIS/Pasep e da Cofins sobre receitas em questão (de 0,65% para 0,33% e de 

4% para 2%, respectivamente). A norma estabelecia a data de vigência a partir de sua 

publicação, produzindo efeitos a partir de 1º/1/2023. 

 

Em 1º de janeiro, contudo, Lula editou o Decreto 11.374/2023, com vigência imediata, que 

revogou o anterior e manteve os índices que vinham sendo pagos pelo contribuinte desde 

2015, previstos no Decreto 8.426/2015. 

 

O referendo da liminar, que começou a ser julgado na sessão virtual em 27/3, foi suspenso 

por pedido de vista do ministro Alexandre de Moraes e agora retomado. 

 

Ações judiciais 

 

Em seu voto, apresentado na ocasião, Lewandowski apontou que, segundo a Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), foram protocoladas 279 ações cíveis questionando a 

norma até 2/2/2023 e que havia decisões da Justiça Federal em dois sentidos - afastando 

ou aplicando as alíquotas previstas no decreto deste ano. A decisão definitiva de mérito da 

ADC terá eficácia para todos e efeito vinculante, ou seja, de observância obrigatória pelo 

Poder Judiciário e pela administração pública nas esferas federal, estadual e municipal. 

 

Fato gerador 

 

Segundo o relator, a nova norma, que restabeleceu a alíquota anterior no mesmo dia em 

que entraria em vigor a redução, não pode ser equiparada a aumento de tributo, o que 

afastaria o princípio da anterioridade nonagesimal, que determina que o fisco só pode cobrar 

esses tributos 90 dias após sua majoração. Ele lembrou que, apesar do posicionamento do 

STF de que a redução e o restabelecimento de alíquotas de PIS/Cofins deve obedecer a 

esse princípio, no caso concreto houve somente a manutenção do índice que já vinha sendo 

pago. 

 



   

 

Outro ponto destacado é que as contribuições ao PIS/Cofins sobre receitas financeiras, com 

incidência não cumulativa, têm como fato gerador o faturamento mensal. Assim, a lei 

aplicável é a vigente à data do fato gerador - no caso, o Decreto 8.426/2015, restaurado 

pela norma deste ano. 

 

Lewandowski observou, ainda, que o decreto de 2022 não foi aplicado concretamente, pois 

não houve nenhum dia útil entre sua edição e sua revogação que possibilitasse a geração 

de receita financeira. Como não ocorreu o fato gerador, o contribuinte não adquiriu o direito 

de se submeter a um regime fiscal que não chegou a entrar em vigência. 

 

Divergências 

 

Ficaram vencidos a presidente do STF, ministra Rosa Weber, que votou por não referendar 

a cautelar, e o ministro André Mendonça, que propunha uma suspensão mais restrita. 

 

Leia a notícia no site 

 

Empresa mineira não tem direito à execução de débitos judiciais por 

precatórios 

 

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) negou o pedido da Minas 

Gerais Administração e Serviços S.A. (MGS) para que seus débitos judiciais fossem 

submetidos ao regime constitucional dos precatórios. Em sessão virtual, o colegiado julgou 

improcedente o pedido formulado pelo governador do Estado de Minas Gerais, Romeu 

Zema, na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 896. 

 

O governador buscava invalidar todas as decisões judiciais em relação à MGS, em especial 

as da Justiça do Trabalho, em que haviam sido determinados bloqueios e penhoras. Alegava 

que a empresa é uma sociedade anônima de capital fechado prestadora de serviço público 

de natureza essencial e, por isso, pedia sua sujeição ao regime dos precatórios e a 

devolução das verbas bloqueadas. 

 

Jurisprudência 

 

Em seu voto, a relatora, ministra Rosa Weber, presidente do STF, explicou que, de acordo 

com a jurisprudência da Corte, para se submeterem ao regime dos precatórios (artigo 100 

da Constituição Federal), as empresas públicas e sociedades de economia mista devem 
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preencher três requisitos cumulativos: prestar serviços públicos de caráter essencial, atuar 

em regime não concorrencial e não ter a finalidade primária de distribuir lucros. 

 

No caso da MGS, no entanto, a ministra observou que a empresa não desenvolve 

exclusivamente serviços públicos essenciais, mas exerce, "em larga escala", atividade 

econômica e em regime concorrencial. Seu estatuto social, por exemplo, prevê a realização 

de atividades de limpeza, vigilância, manutenção e conservação de móveis, máquinas e 

equipamentos em geral, desenvolvidas ordinariamente pela iniciativa privada. "Esses 

serviços são objeto de intensa concorrência em âmbito nacional e, nas repartições públicas 

de modo geral, são realizados por meio da contratação de empresas privadas", assinalou. 

 

Por fim, a ministra destacou que o mero fato de uma atividade ser desenvolvida pelo Estado 

não atrai, automaticamente, o regime jurídico inerente ao serviço público. Segundo ela, a 

submissão indevida de empresas públicas e sociedades de economia mista ao regime dos 

precatórios “tem o inequívoco potencial de causar grave desequilíbrio num mercado em que 

vigora a livre concorrência”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Mulher condenada por furto de fraldas cumprirá pena em regime aberto 

 

O ministro André Mendonça, do Supremo Tribunal Federal (STF), acolheu pedido da 

Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais (DPE-MG) para conceder o pedido de 

cumprimento de pena em regime inicial aberto a uma mulher condenada pelo furto de quatro 

pacotes de fraldas, avaliados em R$ 120, ocorrido em Montes Claros (MG), em 2017. A 

decisão foi no Habeas Corpus (HC) 225706, interposto contra decisão do Superior Tribunal 

de Justiça (STJ). 

 

A mulher foi condenada, em primeira instância, a um ano e dois meses de reclusão, em 

regime inicial semiaberto, e ao pagamento de 11 dias-multa. O Tribunal de Justiça de Minas 

Gerais (TJ-MG) negou recurso de apelação e o STJ negou habeas corpus que pedia a sua 

absolvição, com o entendimento de que o princípio da insignificância (ou bagatela) não se 

aplicaria aos casos de reincidência. 

 

No recurso ao Supremo, a Defensoria Pública insistiu na aplicação do princípio da bagatela, 

em razão do pequeno valor dos objetos furtados. Argumentou ainda que a mulher é mãe 

solteira de três crianças e requereu sua absolvição ou, subsidiariamente, a definição do 

regime inicial aberto. 
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Reincidência 

 

Na decisão, o ministro André Mendonça observou que, no caso, a aplicação do princípio 

fora afastada nas instâncias anteriores porque a mulher tinha duas condenações definitivas, 

por furto e receptação. Embora, de acordo com a jurisprudência do STF, a reincidência não 

afaste, por si só, o princípio da bagatela, esse elemento deve ser considerado. 

 

Outro ponto observado pelo relator, o valor dos bens não é ínfimo, pois os pacotes de 

fraldas, avaliados em R$ 120,00, eram equivalentes a mais de 10% do salário mínimo 

vigente em agosto de 2017 (R$ 937), época da conduta. 

 

Apesar de considerar não atendidos os requisitos para o reconhecimento do crime de 

bagatela, o ministro considerou cabível a fixação do regime inicial aberto, uma vez que a 

pena imposta é inferior a quatro anos. 

  

Leia a notícia no site 

 

Leis do RJ sobre licenciamento de veículos e atribuições do Detran são 

inconstitucionais 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou inconstitucionais normas do Estado do Rio de 

Janeiro que estabeleciam regras sobre o licenciamento de veículos automotores e a 

fiscalização realizada pelo Detran-RJ. A decisão foi tomada no julgamento da Ação Direta 

de Inconstitucionalidade (ADI) 6597, de autoria da Procuradoria-Geral da República, em 

sessão virtual. 

 

A Lei estadual 8.269/2018 previa, entre outros pontos, a disponibilização do site do Detran 

para realização do licenciamento anual, a retirada do Certificado de Registro e 

Licenciamento de Veículo (CRLV) na sede do departamento ou mediante envio ao endereço 

informado. Também vedava que o licenciamento fosse condicionado ao pagamento do 

Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) e de multas e à vistoria de 

segurança e de emissão de gases poluentes. 

 

Já a Lei estadual 8.426/2019 autorizava agentes do Detran-RJ a realizar as operações de 

fiscalização veicular e registrá-las em vídeo. 

 

Competência 
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Por unanimidade, o Plenário acompanhou entendimento do ministro Gilmar Mendes (relator) 

de que as normas invadiram a prerrogativa do chefe do Executivo para propor lei que 

disponha sobre servidores públicos e órgãos da administração pública. Em seu voto, o 

relator afirmou, ainda, que a Lei 8.269/2018 afrontou a competência privativa da União para 

legislar sobre trânsito e transporte e contrariou o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), que 

condiciona o licenciamento à quitação dos débitos relativos a tributos, encargos e multas de 

trânsito e ambientais. 

 

Também foram declarados inconstitucionais o Decreto 46.549/2019 e a Portaria 5.533/2019 

do Detran-RJ, elaborados com fundamento na Lei 8.269/2018. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

STF aceita denúncias contra mais 250 pessoas envolvidas nos atos de 8/1 

 

Presidente da República questiona redução de poder de voto da União na 

Eletrobras 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Prisão de médico da Máfia dos Transplantes foi possível após relator 

cassar liminar que impedia cumprimento provisório da pena 

 

A decisão do ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Rogerio Schietti Cruz que 

permitiu que o médico Álvaro Ianhez, condenado pela morte e retirada de órgãos de uma 

criança, fosse preso nessa terça-feira (9), na cidade de Jundiaí (SP), levou em conta a 

vigência da alínea "e" do inciso I do artigo 492 do Código de Processo Penal (CPP). A 

constitucionalidade do dispositivo, que admite a execução provisória da pena de 
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condenados a mais de 15 anos pelo tribunal do júri, vem sendo discutida pelo Supremo 

Tribunal Federal (STF), em julgamento ainda não concluído. 

 

O médico ainda não havia sido preso devido a um habeas corpus da Sexta Turma do STJ. 

Ao reexaminar o caso no início deste mês, o ministro Rogerio Schietti, relator, cassou a 

liminar anteriormente concedida e negou o pedido da defesa para que fosse impedido o 

cumprimento provisório da pena. 

 

Ianhez foi condenado a 21 anos e oito meses de prisão. Ao lado de outros réus, ele foi 

denunciado pela participação em grupo que atuava em um hospital de Poços de Caldas 

(MG) com o objetivo de remover órgãos e tecidos de pacientes graves – que acabavam 

morrendo – para venda no mercado ilegal. O caso ficou conhecido como a Máfia dos 

Transplantes. 

 

Após a condenação pelo tribunal do júri, proferida em abril de 2022, o juiz negou ao réu o 

direito de recorrer em liberdade e determinou a execução provisória da pena, decisão 

mantida pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG). 

 

No julgamento do habeas corpus, ao confirmar a liminar dada pelo relator, a Sexta Turma 

seguiu a jurisprudência da corte que considerava inadmissível a execução provisória da 

condenação proferida pelo tribunal do júri, a despeito da nova redação trazida pela Lei 

13.964/2019 à alínea "e" do inciso I do artigo 492 do Código de Processo Penal (CPP). 

 

Tema é controvertido e está em discussão no STF 

 

Contra esse entendimento, o Ministério Público entrou com reclamação no Supremo 

Tribunal Federal (STF), o qual considerou que o artigo 492, I, "e", do CPP não poderia deixar 

de ser aplicado sem que o STJ tivesse declarado a sua inconstitucionalidade – o que só 

poderia ter sido feito pela maioria absoluta da Corte Especial, conforme previsto no artigo 

97 da Constituição (princípio da reserva de plenário). Assim, o STF cassou o acórdão da 

Sexta Turma e determinou que uma nova decisão fosse proferida, com observância da 

Súmula Vinculante 10. 

 

Cassado o acórdão que havia ratificado a liminar, o ministro Rogerio Schietti entendeu pela 

necessidade de reexaminar o pedido urgente da defesa, agora considerando o dispositivo 

do CPP – cuja constitucionalidade ainda deverá ser levada à análise da Corte Especial. 

 



   

 

De acordo com o relator, definir se a soberania dos veredictos do tribunal do júri autoriza ou 

não a execução provisória da pena é tema controvertido, e não há jurisprudência sobre isso 

do ponto de vista constitucional. 

 

Falta plausibilidade jurídica ao pedido da defesa 

 

Schietti comentou que o julgamento de um recurso extraordinário sobre o assunto está 

empatado no STF, e que, considerando a posição já manifestada por um dos ministros que 

ainda não votaram, "parece existir certa inclinação para a declaração de constitucionalidade 

do dispositivo". 

 

Esse quadro – acrescentou – retira a plausibilidade jurídica do pedido da defesa, e não 

houve manifestação da Corte Especial do STJ sobre o artigo 492, I, "e", do CPP, o qual, 

portanto, ainda deve ser observado. 

 

"À vista do exposto, cassado o acórdão concessivo da ordem, que ratificava a liminar, torno-

a sem efeito e, em novo exame dos autos, indefiro o pedido de urgência", declarou o relator. 

 

Na parte final da decisão, Schietti ainda ressaltou que a defesa não está impedida de levar 

seu pedido ao STF. "O órgão guardião da Constituição Federal, uma vez cassado o acórdão 

da Sexta Turma, talvez tenha melhores condições para se manifestar na medida exata à 

salvaguarda do direito contraposto, considerando, inclusive, o princípio da isonomia, pois 

corréu foi beneficiado com o direito de aguardar em liberdade o trânsito em julgado da 

condenação prolatada pelo tribunal do júri e não houve reclamação do Ministério Público", 

concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Habeas corpus não é via adequada para defender direito de visita de pai a 

filho menor 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, reafirmou o 

entendimento de que o habeas corpus não é o meio adequado para a defesa de interesses 

relacionados a guarda de filhos menores e direito de visitas – temas próprios do direito de 

família. Segundo o colegiado, a ação de habeas corpus não pode ser utilizada nessas 

circunstâncias porque o seu rito processual não permite o estudo aprofundado de fatos e 

provas do caso. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/10052023-Prisao-de-medico-da-Mafia-dos-Transplantes-foi-possivel-apos-relator-cassar-liminar-que-impedia-cumprimento.aspx


   

 

Com base nesse entendimento, a turma não conheceu do habeas corpus impetrado por um 

homem em benefício de seu filho menor de idade, no qual ele alegou que, ao deferir tutela 

de urgência para suspender a visitação assistida, o tribunal de segunda instância estaria 

causando constrangimento ilegal à criança. 

 

Tribunal local suspendeu a retomada gradual das visitas 

 

A mãe ajuizou contra o ex-cônjuge ação de reconhecimento de alienação parental, com 

pedido de tutela de urgência para que fossem suspensas as visitas do pai ao filho. 

Entendendo haver indícios de violência física e psicológica do pai contra a criança, a juíza 

da vara de família suspendeu o direito de visitas. 

 

Após a instrução probatória e a realização de estudos psicológicos, o Ministério Público 

pediu a revogação da liminar que suspendeu as visitas. A juíza, com fundamento no 

princípio do melhor interesse da criança e do adolescente, restabeleceu de forma gradual o 

direito de visitas assistidas, e nomeou uma psicóloga para acompanhar os encontros. 

 

Inconformada, a mãe recorreu ao tribunal de segundo grau, questionando o laudo de 

avaliação psicológica. Sustentou que os encontros causavam grande sofrimento para a 

criança e pediu a realização de um processo terapêutico com todos os envolvidos, 

aguardando-se que o filho voltasse a ter vontade de conviver com o pai. A corte, então, 

suspendeu a decisão que havia determinado a retomada gradual das visitas. 

 

Criança não está em cárcere privado nem em abrigamento institucional 

 

O relator do habeas corpus, ministro Moura Ribeiro, afirmou que não há informação de 

nenhuma ameaça ou violação ao direito de locomoção da criança que seja passível de 

proteção por meio do habeas corpus, pois ela não está em cárcere privado ou em situação 

de abrigamento institucional, tendo havido tão somente o sobrestamento da visitação 

paterna em tutela de urgência, a pretexto de atendimento do seu melhor interesse. 

 

O ministro destacou que, especialmente em virtude da inviabilidade de incursão 

aprofundada na análise das provas, a jurisprudência do STJ considera o habeas 

corpus inadequado para veicular questões próprias do direito de família – a exemplo do 

direito de visita ou da discussão sobre guarda de menores –, as quais são reservadas às 

varas cíveis. 

 



   

 

"É bem verdade que, em alguns julgamentos de processos prioritários por esta Terceira 

Turma, a jurisprudência excepcionalmente vem sendo mitigada, notadamente nas questões 

envolvendo abrigamento institucional de criança ou adolescente, o que não é o caso, 

devendo, ao meu juízo, ser observado o entendimento há muito tempo consolidado nas 

turmas que compõem a Segunda Seção", declarou. 

 

Poder Judiciário tem o dever de proteger as crianças 

 

O relator também explicou que o direito de visitação tem por finalidade assegurar o 

relacionamento do filho com o genitor não guardião, que também compõe o seu núcleo 

familiar, interrompido pela separação do casal, tratando-se do direito fundamental de 

convivência familiar garantido pelo artigo 227, caput, da Constituição Federal. 

 

Apesar disso, segundo Moura Ribeiro, a cláusula geral do melhor interesse da criança e do 

adolescente, decorrente do princípio da dignidade da pessoa humana, recomenda que o 

Poder Judiciário cumpra o dever de protegê-los com prioridade absoluta, proporcionando-

lhes um adequado e saudável desenvolvimento físico e psíquico. 

 

"É visível que o menor precisa ser preparado adequadamente para a retomada do convívio 

com o pai, que os genitores devem ser obrigatoriamente submetidos a tratamento 

psicológico para poderem auxiliar o filho nessa seara, e não há dúvidas que as instâncias 

ordinárias não estão medindo esforços para encontrar a melhor forma de equacionar a 

questão", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Seguradora deverá pagar indenização a segurado que não tinha 

diagnóstico médico confirmado 

 

Com base na Súmula 609, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu 

que uma seguradora não poderá se recusar a pagar indenização do seguro de vida, pois 

não exigiu a realização de exames médicos e perícias antes da contratação, nem comprovou 

ter havido má-fé por parte do segurado. 

 

Na origem do caso, foi ajuizada ação de cobrança de seguro de vida pelas herdeiras do 

falecido, já que, após darem entrada no pedido para recebimento da indenização, a 

seguradora se negou a pagar, sob a justificativa de que o segurado sabia ser portador de 

doença e omitiu tal informação no momento da contratação. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/10052023-Habeas-corpus-nao-e-via-adequada-para-defender-direito-de-visita-de-pai-a-filho-menor.aspx


   

 

 

Em primeiro grau, a seguradora foi condenada a pagar a indenização. O tribunal estadual 

manteve a decisão, sob o fundamento de que, por não haver diagnóstico conclusivo, mas 

apenas alterações com suspeita de células neoplásicas, o segurado não tinha obrigação de 

se autodeclarar portador de alguma doença quando contratou o seguro. 

 

A empresa de seguros recorreu ao STJ sustentando que, como o contratante investigava a 

possibilidade de estar com uma doença grave, ele teria violado o dever de boa-fé ao se 

declarar em plenas condições de saúde. 

 

Entendimento na segunda instância seguiu a jurisprudência do STJ 

 

No julgamento de agravo interno, a Quarta Turma confirmou a decisão monocrática do 

relator, ministro Marco Buzzi, que negou provimento ao recurso da seguradora. Além de 

invocar a Súmula 609, o ministro apontou a Súmula 7 do tribunal, que impede o reexame de 

provas em recurso especial. 

 

"O tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias fáticas da causa, asseverou 

que a seguradora, ora recorrente, não solicitou a realização de exames ou perícia prévios 

para apuração de doenças preexistentes, e tampouco comprovou a má-fé do segurado, o 

que torna ilícita a recusa da cobertura securitária", declarou Marco Buzzi. 

 

O ministro observou que o entendimento da corte de origem está em consonância com a 

jurisprudência do STJ e que, para afastar suas conclusões a partir dos argumentos 

apresentados pela seguradora, seria inevitável reavaliar as provas do processo. 

 

Marco Buzzi assinalou também que, como destacado pelo acórdão de segunda instância, a 

proposta que foi preenchida pelo segurado e juntada aos autos está ilegível, não sendo 

possível entender o que foi perguntado nem se as respostas apresentadas seriam realmente 

falsas. 

 

Leia a notícia no site 

 

Quarta Turma não admite uso da ação possessória para retomada de 

imóvel alugado 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/10052023-Seguradora-devera-pagar-indenizacao-a-segurado-que-nao-tinha-diagnostico-medico-confirmado.aspx


   

 

O instrumento processual adequado para que o proprietário retome a posse direta de imóvel 

alugado é a ação de despejo, nos termos do artigo 5º da Lei 8.245/1991 (Lei de Locação), 

não servindo para esse objetivo o ajuizamento de ação possessória. 

 

O entendimento foi reafirmado pela Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao 

reformar acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), segundo o qual a ação 

possessória seria cabível para que os possuidores indiretos – no caso, os herdeiros do 

proprietário falecido – reivindicassem a retomada do imóvel locado. 

 

De acordo com os autos, após a morte de seu pai, um dos herdeiros avisou à locatária que 

não tinha mais interesse no aluguel, e solicitou a desocupação. Entretanto, a locatária se 

recusou a sair do imóvel, alegando que o teria comprado do proprietário anterior.  

 

Ao confirmar a sentença que determinou a reintegração de posse, o TJSP considerou que, 

tendo sido demonstrada a relação locatícia no imóvel transmitido aos herdeiros no momento 

da morte do pai (princípio da saisine), estava comprovada a posse indireta do autor da ação 

sobre o imóvel. 

 

Apesar de considerar que, no caso, o procedimento adequado seria o da ação de despejo, 

o TJSP seguiu o princípio mihi factum, dabo tibi ius ("dá-me os fatos que lhe darei o direito"), 

concluindo que o juiz de primeiro grau agiu corretamente ao analisar o pedido de 

reintegração de posse. 

 

Ações possessórias e de despejo têm natureza e fundamentos distintos 

 

Relator do recurso da locatária no STJ, o ministro Antonio Carlos Ferreira comentou que o 

Código de Processo Civil, em seu artigo 554, prevê a fungibilidade (ou seja, a possibilidade 

de se aceitar um meio processual juridicamente inadequado) para os diferentes tipos de 

ação possessória: a reintegração de posse (no caso de esbulho), a manutenção de posse 

(na hipótese de turbação) e o interdito proibitório (em razão de ameaça à posse). 

 

Por outro lado, observou, a ação de despejo prevê uma relação locatícia subjacente, da qual 

derivam os direitos e os deveres do locador e do locatário – sendo possível comprovar, a 

partir dessa relação, uma situação de posse indevida. 

 

"Embora o pedido da reintegração de posse e da ação de despejo seja a posse legítima do 

bem imóvel, trata-se de pretensões judiciais com natureza e fundamento jurídico distintos, 

pois, enquanto a primeira baseia-se na situação fática possessória da coisa, a segunda se 



   

 

fundamenta em prévia relação contratual locatícia, regida por norma especial, o que, 

consequentemente, impossibilita sua fungibilidade", completou. 

 

Desocupação para uso próprio tem procedimentos específicos na Lei de Locação 

 

No caso analisado, segundo o relator, o término do contrato de locação ocorreu em razão 

da necessidade de retomada do imóvel para moradia, contexto em que a Lei 8.245/1991 

prevê procedimentos específicos para a desocupação, bem como sanções – até criminais – 

se o proprietário não utilizar o bem com a finalidade alegada. 

 

"Ao se permitir o ajuizamento de ação possessória em substituição da ação de despejo, 

nega-se vigência ao conjunto de regras especiais da Lei de Locação, tais como prazos, 

penalidades e garantias processuais", concluiu o ministro ao dar provimento ao recurso 

especial e julgar improcedente a ação de reintegração de posse.  

 

Leia a notícia no site 

 

Relator nega pedido de amigo de Robinho sobre cópia integral do processo 

por estupro na Itália 

 

Assim como já havia decidido em relação ao jogador Robinho no dia 22 de março, o ministro 

do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Francisco Falcão indeferiu o pedido de Ricardo Falco, 

amigo do atleta, para que o governo da Itália fosse intimado a fornecer cópia integral 

traduzida do processo que levou à condenação dos dois à pena de nove anos de prisão pelo 

crime de estupro naquele país. 

 

Na decisão, o ministro considerou que a cópia integral do processo não é necessária para 

que o STJ analise o pedido de homologação da sentença estrangeira e de transferência da 

execução da pena para o Brasil, tendo em vista que a competência do tribunal, nos termos 

do artigo 105, inciso I, alínea "i", da Constituição, está limitada ao exame dos requisitos 

formais para a homologação. 

 

No caso de Robinho, a defesa interpôs recurso contra a decisão monocrática do relator, 

levando a discussão para análise da Corte Especial. O julgamento começou em 19 de abril, 

com o voto do ministro Falcão pela manutenção da decisão, mas foi suspenso após pedido 

de vista do ministro João Otávio de Noronha. Ainda não há data para a retomada do 

julgamento. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/09052023-Quarta-Turma-nao-admite-uso-da-acao-possessoria-para-retomada-de-imovel-alugado.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/09052023-Quarta-Turma-nao-admite-uso-da-acao-possessoria-para-retomada-de-imovel-alugado.aspx


   

 

Leia a notícia no site 
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Ação Nacional de Identificação civil e documentação chega a 22 estados 
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